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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : JULIANO DE ANDRADE MARTINS (PRESO)
PACIENTE : LUIZ FERNANDO DA SILVA DIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. LEGITIMIDADE DA DILIGÊNCIA. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus em que se alega nulidade da busca pessoal 
realizada com base em denúncia anônima específica sobre 
tráfico de drogas, envolvendo o réu Juliano, já conhecido pelas 
autoridades por envolvimento em delitos semelhantes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão é se a busca pessoal realizada com 
base em denúncia anônima especificada, resultando em prisão 
em flagrante por tráfico de drogas, configura violação ao art. 240, 
§ 2º, do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O conceito de "fundadas suspeitas" ou "justa causa" exige 
mais do que uma mera rotina ou praxe policial. No caso em tela, 
a denúncia anônima especificada, aliada ao histórico criminal do 
réu e às circunstâncias relatadas pelos agentes, como o local de 
prática do delito e o envolvimento de Juliano com tráfico de 
drogas, legitima a diligência, conforme previsto no art. 240, § 2º, 
do CPP.
4. A denúncia anônima específica torna a abordagem dos réus 
válida, afastando qualquer ilegalidade.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. DENÚNCIA 
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HABEAS CORPUS DENEGADO.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus em que se alega nulidade da busca pessoal 
realizada com base em denúncia anônima específica sobre 
tráfico de drogas, envolvendo o réu Juliano, já conhecido pelas 
autoridades por envolvimento em delitos semelhantes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão é se a busca pessoal realizada com 
base em denúncia anônima especificada, resultando em prisão 
em flagrante por tráfico de drogas, configura violação ao art. 240, 
§ 2º, do CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O conceito de "fundadas suspeitas" ou "justa causa" exige 
mais do que uma mera rotina ou praxe policial. No caso em tela, 
a denúncia anônima especificada, aliada ao histórico criminal do 
réu e às circunstâncias relatadas pelos agentes, como o local de 
prática do delito e o envolvimento de Juliano com tráfico de 
drogas, legitima a diligência, conforme previsto no art. 240, § 2º, 
do CPP.
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4. A denúncia anônima específica torna a abordagem dos réus 
válida, afastando qualquer ilegalidade.

IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 941 
e-STJ:

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de JULIANO DE ANDRADE MARTINS e LUIZ FERNANDO DA SILVA 
DIAS em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (Apelação Criminal 
5000030-11.2023.8.21.0057).

O paciente JULIANO foi condenado à pena de 5 anos de reclusão em 
regime semiaberto, além do pagamento de 500 dias-multa, e 1 ano de 
detenção e 20 dias-multa, pela prática dos crimes previstos nos arts. 
33, caput, da Lei 11.343/2006 e 12 da Lei 10.826/2003.

Em relação ao paciente LUIZ FERNANDO, este foi condenado à pena 
de 8 anos de reclusão em regime semiaberto, além do pagamento de 
520 dias-multa, pela prática dos crimes previstos nos arts. 33, caput, 
da Lei 11.343/2006 e 16, § 1º, IV, da Lei 10.823/2003.

A apelação interposta pela defesa foi provida parcialmente para 
reconhecer a confissão espontânea em relação ao paciente Luiz 
Fernando.

A defesa alega nulidade das provas obtidas por meio de indevida 
busca pessoal realizada sem fundadas razões e sem registro em 
áudio-vídeo da atuação policial, em violação ao art. 244 do Código de 
Processo Penal e ao entendimento do STJ.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para que seja 
reconhecida a nulidade das provas, com absolvição dos pacientes.

É o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito, 
decorrente de busca pessoal realizada sem fundadas suspeitas.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada.

A liminar foi indeferida, as informações foram prestadas e o Ministério 
Público Federal manifestou-se pela denegação do habeas corpus (fls. 1.048-1.052).

É o relatório.
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VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF/1988). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1.091).

É assente na Quinta Turma deste Tribunal que "Ressalvadas as 
hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins de habitação, equipara-se 
a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de mandado judicial, sendo 
suficiente a presença de fundada suspeita de crime" ( AgRg no HC 
913.154/CE, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 26/08/2024, DJe 
30/08/2024).

Por ausência de disposição constitucional e legal específica acerca do 
tema, aplica-se à busca veicular os mesmos ditames de garantia da busca pessoal. 
Ou seja: "Como é de conhecimento, nos termos do art. 240, §2º, e art. 244, ambos do 
CPP, a busca pessoal ou veicular será válida quando houver fundada suspeita de 
que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito." ( AgRg no HC 917.273/SP, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 19/08/2024, DJe 22/08/2024).

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar: "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização 
de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. 
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada 
atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 
nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 
244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta 
Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
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arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

 

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023).

Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 

No caso, a Corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 
base nos seguintes argumentos (fls. 25-grifei):
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[...]

Não há que se falar em violação do disposto no art. 240, § 2º, do CPP. 
Prevê o artigo:

[...]

Para elucidar, necessário que se discorra um pouco sobre o que 
significa as "fundadas suspeitas" ou "justa causa" . Devem elas partir 
de um juízo de probabilidade, com indícios e circunstâncias mais 
concretas, além da rotina ou da praxe.

(...)

No caso dos autos, havia denúncias de que no local acontecia o 
tráfico de entorpecentes e que uma pessoa de nome "Juliano" 
seria o responsável. Esta denúncia somada ao fato de que o réu 
Juliano já foi condenado por tráfico e organização criminosa, 
ainda sem trânsito, são dados concretos sobre a existência de 
justa causa aptos a autorizar a busca pessoal. Não se vislumbra 
qualquer ilegalidade ou abuso de autoridade a tornar ilícita as 
provas colhidas, tampouco violação à intimidade dos réus.

(...)

Desde logo, rejeito a prefacial de nulidade por suposta violação 
de domicílio, já que o local das apreensões não se trata de 
ambiente privado, mas, sim, de um bar aberto ao público. Tal 
como repelida a nulidade, na sentença:

Consta nos autos que os réus foram abordados em um 
imóvel localizado na Rua Ijuí, n° 140, Bairro Rodrigues, no 
Município de Lagoa Vermelha/RS, após o recebimento de 
uma denúncia anônima/informação do setor de inteligência 
da polícia no sentido de que no local estaria ocorrendo 
tráfico de drogas Os policiais se deslocaram até o endereço 
e visualizaram os réus Luiz Fernando e Juliano no local, 
oportunidade em que eles foram abordados, e, na 
sequência, presos em flagrante. Nos termos do art. 5º, inciso 
XI, da Constituição Federal, “a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento 
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial”.

Desta forma, lícita a atuação policial e, por conseguinte, a colheita de 
provas que embasou a acusação.

 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência, uma vez que foi devidamente amparada em 
prévia informação específica do local, bem como da pessoa que estaria realizando o 
tráfico de drogas, o que legitimou a diligência realizada.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGADA NULIDADE DA PROVA. 
BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. 
EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O 
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INGRESSO DOS POLICIAIS. ABSOLVIÇÃO. ARTIGO 35 DA LEI Nº 
11.343/06. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. BENEFÍCIO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. REGIME MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no 
sentido de que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude 
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada 
suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022).

2. Na hipótese dos autos, verifica-se que a busca pessoal e 
veicular decorreu de denúncia anônima especificada, que 
corresponde à verificação detalhada das características descritas 
da acusada e do seu veículo (mulher com as características de 
Maine realizava a entrega de entorpecentes na cidade com um 
bebê no colo e utilizando um veículo Corsa de cor vinho). Desse 
modo, as informações anônimas foram minimamente 
confirmadas, sendo que a referida diligência traduziu em 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial, o que justificou a abordagem após a 
confirmação das características relatadas na denúncia apócrifa. 
Precedentes.

3. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE 
n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a presença da 
caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito.

4. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência, é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio.

5. No presente caso, os policiais ingressaram no imóvel logo após 
darem voz de prisão em flagrante à acusada Maine, surpreendida 
pouco depois de sair da residência com expressiva quantidade de 
drogas, o que leva a crer que os agentes da lei apenas deram 
sequência e complementaram as diligências iniciadas na frente do 
imóvel, o que justificou a busca domiciliar. Assim, afastar os 
fundamentos utilizados pelo Tribunal de Justiça, para decidir pela 
ilegalidade da prova, como requer a defesa, importa revolvimento de 
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice 
da Súmula 7/STJ.

6. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos 
de prova a enaltecer a tese de autoria delitiva imputada pelo Parquet 
ao acusado, a corroborar, assim, a conclusão aposta na motivação do 
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decreto condenatório, pelo delito do artigo 35 da Lei nº 11.343/06.

Dessa forma, rever os fundamentos utilizados pelo Tribunal de Justiça, 
para decidir pela absolvição, por ausência de prova concreta para a 
condenação, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria 
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da 
Súmula 7/STJ.

7. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto.

8. Salienta-se, ainda, que a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça é no sentido de que a configuração do crime de associação 
para o tráfico (art. 35 da Lei 11.343/2006) é suficiente para afastar a 
aplicação da causa especial de diminuição de pena contida no § 4º do 
art. 33, na medida em que evidencia a dedicação do agente à 
atividade criminosa (AgRg no AREsp n. 1.035.945/RJ, Relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/3/2018, DJe 
27/3/2018). Precedentes.

9. No presente caso, tendo sido mantida a condenação dos envolvidos 
pelo delito do art. 35 da Lei n. 11.343/2006, não há qualquer 
ilegalidade no afastamento do referido benefício.

10. Em atenção aos artigos 33 e 44 do CP c/c o art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, embora estabelecida a pena definitiva dos acusados em 
8 anos de reclusão, mesmo sendo eles primários e sem antecedentes, 
a quantidade e a natureza altamente deletéria da droga apreendida (1, 
312kg de cocaína) justificam a fixação do regime prisional mais 
gravoso, no caso, o fechado.

11. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.507.410/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. ABORDAGEM 
NÃO REALIZADA POR POLICIAL FEMININO. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 3. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. PACIENTE 
FLAGRADA COM 600 PINOS DE COCAÍNA. ATITUDE SUSPEITA 
DO CORRÉU QUE ESTAVA NO IMÓVEL. 4. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ESTABILIDADE CONFIGURADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVERSÃO NA VIA ELEITA. 5. CAUSA REDUTORA DA PENA. 
INAPLICABILIDADE. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO POR 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 6. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. As buscas pessoal e veicular decorreram de denúncia anônima 
especificada, que corresponde à verificação detalhada das 
características descritas da paciente e de seu veículo. Desse 
modo, a informação anônima foi minimamente confirmada, sendo 
que as referidas diligências traduziram em exercício regular da 
atividade investigativa promovida pela autoridade policial, o que 
justificou a abordagem após a confirmação das características 
pessoais relatadas na denúncia apócrifa.
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2. A alegação de ilegalidade da abordagem por não ter sido feita por 
policial feminina não foi examinada pelo Tribunal estadual, o que obsta 
a apreciação por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão 
de instância. Como cediço, "[n]ão compete a esta Corte, em habeas 
corpus interposto contra acórdão de apelação, conhecer matéria não 
decidida previamente pela instância de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância". (AgRg no HC n. 764.710/SP, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 
21/12/2022).

3. Não há ilegalidade no ingresso no domicílio pelos policiais, 
porquanto a medida foi precedida de denúncia anônima especificada, 
que deu causa a busca pessoal na qual foi encontrada quantidade 
significativa de entorpecentes - 600 "pinos" de cocaína. Soma-se a 
isso o fato de o outro paciente ter saído do imóvel e a ele regressado 
rapidamente assim que avistou a viatura. Dessa forma, não se verifica 
nulidade na atuação policial, visto que as diligências foram amparadas 
em circunstâncias concretas que sinalizavam a ocorrência de flagrante 
delito.

4. A conclusão obtida pela Corte estadual sobre a condenação dos 
pacientes pelo crime de associação para o tráfico foi lastreada em 
contundente acervo probatório, consistente na elevada quantidade de 
entorpecente apreendida (1,312kg de cocaína) somada aos 
apetrechos encontrados na residência, onde ambos os pacientes 
moravam, valendo ressaltar que Jorge afirmou em juízo que se 
dedicava à atividade criminosa há 15 ou 30 dias, e a denúncia 
anônima especificada dava conta de que Maine fazia entregas de 
drogas na cidade. Dessarte, a desconstituição da referida conclusão 
demandaria revolvimento do conteúdo fático probatório, providência 
inviável na estreita via do habeas corpus.

5. Mantida a condenação pelo crime de associação para o tráfico, não 
há se falar em aplicação da minorante do tráfico privilegiado. De fato, é 
assente nesta Corte Superior o entendimento no sentido da 
incompatibilidade entre o benefício destinado a pequenos traficantes e 
o crime de associação para o tráfico, por evidenciar a dedicação dos 
acusados a atividades criminosas.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 830.929/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 14/8/2023.)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0380220-4 HC 862.745 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  37182022151707  50000301120238210057  50057699620228210057  
5832022151701

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : JULIANO DE ANDRADE MARTINS (PRESO)
PACIENTE : LUIZ FERNANDO DA SILVA DIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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